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Construção de quadra poliesportiva 

OBJETO: QUADRA POLIESPORTIVA

1. DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS:
· Plano de Trabalho devidamente preenchido e assinado - Modelo SUDESB;

· Ofício acatando projetos SUDESB, apresentando a justificativa do equipamento esportivo no município, a população que será beneficiada e os projetos de fomento ao esporte que serão implantados (modelo ANEXO I);
· CNPJ da Prefeitura atualizado via internet;

· Diploma Eleitoral do prefeito(a);

· Ata de posse do prefeito(a);

· RG e CPF do prefeito(a);

· Comprovante de residência do prefeito(a);

· Balanços Contábeis do exercício anterior (orçamentário - anexo 12, financeiro- anexo 13 e patrimonial - anexo 14), assinados pelo prefeito(a) e contador(a) ou publicado no DOM  (*);

· Relatório de Gestão Fiscal atual devidamente assinados pelo prefeito(a) e contador(a) ou publicado no DOM (último quadrimestre)  (*);

· Relatório Resumido da Execução Orçamentária atual devidamente assinado pelo prefeito(a) e contador(a) ou publicado no DOM (último bimestre)  (*);

· Demonstração Receita Corrente Líquida atual devidamente assinados pelo prefeito(a) e contador(a) ou publicado no DOM (último bimestre)  (*);

· Lei orçamentária para o exercício atual;

· Declaração de atendimento aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal - Modelo SUDESB (modelo ANEXO II);
· Declaração de Recolhimento dos Tributos - Modelo SUDESB (modelo ANEXO III);
· Declaração indicando a Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária municipal (informando a Unidade; Projeto/Atividade; Elemento e Fonte), com o Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) anexo;

· Declaração indicando o responsável pelo acompanhamento da prestação de contas do convênio, com telefones de contato, fax e e-mail;

· Declaração informando que a Prefeitura não está em situação de mora ou de inadimplência junto à Administração Pública Estadual, relativa a outros recursos anteriormente transferidos, assinado pelo prefeito(a) (modelo ANEXO IV);
· Certificado de Regularidade do FGTS (*);

· Certidão Negativa de Débitos Previdenciários - INSS (*);

· Certidão Negativa de Débitos com a Dívida Ativa da União e Tributos Federais (*);

· Certidão de Adimplência com a Fazenda Estadual;

· Certidão de Adimplência no SICON;

· Comprovante do Banco confirmando abertura de Conta Corrente específica para Convênio.

(*) Os itens poderão ser substituídos pelo extrato do CAUC – Cadastro Único de Convênios, integrante do SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.
2. DOCUMENTOS TÉCNICOS:
· Comprovante de titularidade da área de intervenção (item 2.1);
· Planta de localização (item 2.2);
· Levantamento topográfico planialtimétrico (item 2.3);

· ART ou RRT do levantamento topográfico planialtimétrico (item 2.4);

· CD do levantamento planialtimétrico e da planta de localização (item 2.5);

· Declaração sobre a terraplanagem ou regularização mecanizada (item 2.6);

· Declaração sobre a propriedade da área (item 2.7); 
· Declaração de aprovação do projeto da sudesb (item 2.8); 
· Relatório fotográfico do terreno (item 2.9);
· Declaração com informações sobre o solo (item 2.10);
· Declaração indicando o responsável pela fiscalização da obra com a respectiva ART ou RRT, devidamente quitada (item 2.11);
· Atestado da Coelba sobre o fornecimento de energia elétrica para o equipamento a ser construído (item 2.12);
· Licença ambiental prévia ou manifestação ambiental (item 2.13).

DETALHAMENTO PARA ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS:

RECOMENDAÇÕES:

Para a escolha da área destinada à construção do equipamento esportivo o Município deverá observar os seguintes critérios:
· Área devidamente escriturada;

· Considerando que as despesas com a terraplanagem e contenções serão assumidas pelo Município, recomenda-se a escolha de terreno com o mínimo de desnível possível, tendo em vista o custo do investimento;
· Quaisquer resquícios de outras construções em situação de desmanche a exemplo de pisos de antigas quadras, instalações prediais condenadas, o serviço de demolição deverá ocorrer sob a responsabilidade do Município. A área reservada à construção deverá estar livre de qualquer impedimento para a implantação do novo equipamento esportivo. 
· Importante observar que, na escolha dos terrenos para a construção dos equipamentos esportivos, deverá ser EVITADA área de aterro recente, próxima a córregos, manguezais, bem como a aquelas que apresentam indícios de rocha aflorando.
· Áreas com dimensões suficientes para implantação da construção. O projeto de quadra poliesportiva prevê a disponibilidade de terreno com dimensões de aproximadamente 25,00 x 35,00m, sendo que a maior dimensão (35,00m) deverá estar situada no sentido Norte – Sul, conforme ilustração abaixo, devendo ser indicada a posição do Norte Magnético ou Verdadeiro.
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ERRADO                                                  CERTO

· A área destinada à construção não poderá estar enclausurada, devendo ter acesso garantido à comunidade;

· Preferencialmente áreas que possuam infraestrutura mínima para funcionamento do equipamento a exemplo do fornecimento de energia elétrica;
· A área disponibilizada para a construção poderá estar localizada em povoados ou distritos, desde que possuam quantitativo populacional e faixa etária que justifique a construção do equipamento;

· Sugere-se observar se o local é adequado para abrigar o equipamento esportivo, levando em conta as construções circunvizinhas visto que não é recomendável a instalação desse tipo de edificação nas proximidades de cemitérios, hospitais, presídios, etc.
2.1 COMPROVAÇÃO DE TITULARIDADE DA ÁREA DE INTERVENÇÃO

· Cópias dos títulos - escrituras devidamente registrada nos cartórios competentes – RGI – Registro Geral de Imóveis, constando de forma exata a situação do terreno (endereço (caso haja), confrontantes e metragem).
· Certidões de Inteiro Teor das Matrículas, constando de forma exata a situação do terreno (endereço (caso haja), confrontantes e metragem).
· Se a área for considerada de domínio público, deverá ser enviada cópia do Decreto de Domínio Público devidamente publicado em Diário Oficial. No referido Decreto deve constar de forma exata a situação do terreno (endereço (caso haja), confrontantes e metragem). Será necessária ainda, a apresentação de certidão emitida pelo Cartório informando que não há registro da área em nome de terceiros. Além do Decreto o represente legal do Município deverá emitir Declaração confirmando a condição de domínio do terreno (modelo ANEXO V).
2.2 PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 
Planta de Localização, compatível com o documento de propriedade da área, apresentando as informações dos confrontantes e identificação das vias públicas. O terreno disponibilizado para a construção deverá estar inserido na malha urbana do Município.
A planta deverá ser impressa e assinada pelo profissional legalmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Bahia – CAU, informando sua titularidade e número do registro. 
2.3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 
Levantamento Topográfico Planialtimétrico, onde devem contar as seguintes informações:
Endereço do terreno disponibilizado para a obra, indicando se é na sede ou distrito/povoado, com a identificação do nome do logradouro público (rua definida, avenida, praça), número, bairro, etc;
Indicação do Norte Magnético ou verdadeiro (orientação solar), as curvas de níveis ou pontos cotados, indicando, se houver, a presença no terreno de árvores, rocha e lençol freático ambos aflorando;
O levantamento topográfico deverá indicar a poligonal cotada (dimensões do perímetro) da área de intervenção, com as coordenadas geográficas nos vértices da mesma, incluindo as informações sobre os confrontantes como nomes de ruas definidas ou praças (logradouros públicos), referência de prédios existentes, conforme exemplo a seguir: 
EXEMPLO:

[image: image7.png]CASAS POPULARES

RUA JOAO DE DEUS
10500m

100m

55.00m

AREA DO TiTULO
6.600 m2

RUA DAS ESMERALDAS

PREDIO MUNICIPAL

Faixa de Faixa de
Dominio Dominio

Faixa de
Faixa de Dominio

Dominie | k\ \

Sem escela



Endereço da Obra: Rua das Esmeraldas, Centro, Município de Nossa Senhora/Ba.

Confrontantes:

Norte: Rua João de Deus e casas populares.

Sul: Rua Paraíso e propriedade do Sr. Rosalvo de Jesus.

Leste: Rua das Esmeraldas e Praça Pública.

Oeste: Escola Municipal.
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Quando o terreno de propriedade do Município (área do título) ou de domínio público for maior do que a área destinada a construção da quadra, o levantamento topográfico deverá apresentar as seguintes informações:

Quando for possível, deverá informar a poligonal cotada (dimensões do perímetro) da área do título e respectivos confrontantes. 

A poligonal cotada (dimensões do perímetro) e confrontante da área de intervenção. 
EXEMPLO:


Endereço da Obra: Rua Paraíso, Centro, Município de Nossa Senhora/Ba.
Confrontantes:


Ainda sobre a área do título com dimensões superiores à área necessária para a construção, o levantamento deverá determinar onde exatamente está localizado o terreno destinado a construção. A informação deverá ser apresentada em planta através das coordenadas geográficas angular ou U T M, tanto para a área disponibilizada quanto para a área do título, esta última quando for possível.
EXEMPLO:

Endereço da Obra: Rua Paraíso, Centro, Município de Nossa Senhora/Ba.




Não sendo possível localizar a área disponibilizada para a construção através das coordenadas geográficas, a dita localização poderá ser feita através de cotas (medidas) demarcando a posição exata do terreno da construção em relação ao terreno maior. 

EXEMPLO:

Caso o terreno esteja localizado nas proximidades de bens públicos tais como: estradas ou rodovias, rede de transmissão elétrica, rede de água ou esgoto, indicar em planta através de cotas (medidas) a área determinada como faixa de domínio, considerando que a quadra não poderá ser edificada neste espaço.

EXEMPLO: 

Para o caso dos monumentos tombados pelo Patrimônio, deverão ser apresentadas medidas não apenas com relação à faixa de domínio como também sobre os gabaritos de altura. 

Quando a Prefeitura dispuser de Plano Diretor de Urbanismo a escolha do Terreno deverá ficar condicionado ao ZONEAMENTO nele contido.

Quando a área destinada à construção tratar-se de loteamento ou gleba, os mesmos deverão estar registrados e aprovados pela Prefeitura. O loteamento deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado no CREA ou CAU, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente quitada. 
2.4 ART OU RRT DO LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

Emissão do documento de ART ou RRT em nome do profissional responsável pela elaboração do levantamento topográfico planialtimétrico, apresentando a descrição do serviço executado, endereço da obra, bem como a assinatura do técnico e do representante legal do Município. Juntamente com a ART ou RRT deverá ser encaminhado o respectivo comprovante de pagamento.
2.5 CD DO LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E DA PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
O Município deverá encaminhar cópia do levantamento topográfico planialtimétrico e da planta de localização por meio magnético, preferencialmente em CD, confeccionado no programa AUTOCAD versão 2009. O material servirá de base para a elaboração do projeto de implantação pelo setor técnico da Sudesb.

2.6 TERRAPLANAGEM ou REGULARIZAÇÃO MECANIZADA
O Município deverá apresentar declaração assumindo a responsabilidade para a realização do serviço de terraplanagem e contenções (modelo ANEXO VI). Nos casos de pequenos ajustes no nível do terreno a declaração deverá referir-se a regularização mecanizada (modelo ANEXO VII).
2.7 DECLARAÇÃO SOBRE A PROPRIEDADE DA ÁREA 
Ainda em relação à área do título com dimensões superiores à área de intervenção, apresentar declaração, emitida pelo representante legal do Município, confirmando que a área da poligonal de intervenção corresponde ou está inserida na área do título apresentado (modelo ANEXO VIII ou IX). Na declaração deverá obrigatoriamente, constar à expressão “sob as penas da lei”. Documento original ou cópia autenticada.

2.8 APROVAÇÃO DO PROJETO DA SUDESB
Declaração emitida pelo representante máximo do município, informando sobre a aprovação do projeto da quadra poliesportiva elaborado pela Sudesb (modelo ANEXO X). A referida declaração deverá ser encaminhada em original ou cópia devidamente autenticada.

2.9 RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DO TERRENO
O relatório consiste na disposição de 2 (duas) fotos coloridas do terreno onde será construída a quadra, a cada folha de papel A4 (ofício), devidamente comentadas.

Recomenda-se a apresentação de fotos em quantidade suficiente para identificar com clareza a área destinada à construção, bem como os acidentes Geográficos e Topográficos aí existentes (possivelmente 08 fotos).  

2.10 INFORMAÇÕES SOBRE O SOLO

Apresentar Declaração assinada pelo engenheiro responsável pela elaboração do levantamento topográfico planialtimétrio, contendo também a assinatura do representante legal do Município, informando, se for o caso, as especificidades do terreno a exemplo de existência de rochas aflorando, lençol freático e material constituído de aterro recente.
2.11 INFORMAÇÕES SOBRE A FISCALIZAÇÃO DA OBRA

Declaração indicando o responsável pela fiscalização e acompanhamento da obra, com telefones de contato, fax, e-mail e número de registro no CREA. 

A declaração deverá ser acompanhada da ART ou RRT, emitida em nome do responsável pela fiscalização da obra, apresentando a descrição do serviço a ser executado, endereço da obra, bem como a assinatura do técnico e do representante legal do Município, juntamente com o respectivo comprovante de pagamento.
2.12 ATESTADO DA COELBA

Atestado ou declaração emitida pela Coelba informando sobre a possibilidade de fornecimento de energia elétrica para o novo equipamento, em original ou cópia autenticada. 

Nos casos em que, nas proximidades do terreno escolhido não haja instalação adequada ou que o atestado da Coelba informe sobre a necessidade de investimento para a ligação, o Município se responsabilizará pelas despesas de ligação de energia elétrica, através da emissão de Declaração (modelo ANEXO XI). 
2.13 LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA ou MANIFESTAÇÃO AMBIENTAL
Quando a área disponibilizada para a construção exigir estudos ambientais, na forma disciplinada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.
ANEXO I

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

Excelentíssimo Senhor

Diretor Geral da Sudesb

A Prefeitura Municipal de (Nome do Município), localizada na (endereço da Prefeitura), vem através de seu legítimo representante requerer a Vossa Excelência a colaboração financeira da Superintendência de Desportos do Estado da Bahia para construção de Quadra Poliesportiva, na localidade de (endereço do local da construção com rua, bairro, Povoado, Distrito, etc), apresentando as informações necessárias e acatando os Projetos da SUDESB.

(COMPLEMENTAR AS INFORMAÇÕES DESTE OFÍCIO APRESENTANDO JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO ESPORTIVO NO MUNICÍPIO, A POPULAÇÃO QUE SERÁ BENEFICIADA E OS PROJETOS DE FOMENTO AO ESPORTE QUE SERÃO IMPLANTADOS).

Nestes Termos,

Pede Deferimento

(Nome do Município) – Ba, xx de xxxxxxxxxx de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO II 

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS LIMITES DA LRF

Declaro sob as penas da Lei que a Prefeitura Municipal de (nome do Município) atende a todos os requisitos dos Artigos 11 e 25 da Lei complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, assim como publicou os Relatórios de Gestão Fiscal do xx Quadrimestre de 20xx, no Diário Oficial do Município, edição de xx de xxxxxxxxx de 20xx,e Relatório Resumido de Execução Orçamentária do Município do xx Bimestre de 20xx, edição de xx de xxxxxxxxx de 20xx, bem como no mural da sede da Prefeitura Municipal, contendo os elementos dispostos no Art. 55 da Lei Complementar nº. 101, e demonstra o atendimento aos definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal no tocante à despesa total com pessoal, as dívidas consolidadas e mobiliária, à indicação de medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassar qualquer dos limites.
(Nome do Município) – Ba, xx de xxxxxxxxxx de 2015
(assinatura do Prefeito)

Nome do Prefeito

Prefeito do Município de (nome do Município)

ANEXO III 

(Modelo de declaração de recolhimento de tributos)
(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO 

Declaro, sob pena do ART. 299 do Código Penal e conforme o que estabelece o Art. 26 da Lei 9.473 de 22/07/1997, para fins de obtenção de transferência de recursos do Estado e da União para execução de Projetos, que a Prefeitura Municipal vem observando o seguinte:

a) O Município instituiu, regulamentou e arrecada todos os tributos que lhe cabem, previsto no Art. 156 da Constituição e ao constante no Art.11 Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000 (ressalvado o imposto previsto no inciso III, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 3 quando comprovada a ausência do fato gerador);

b) Que a receita tributária própria do Município correspondente pelo menos 0,5% (meio por cento) do total das receitas orçamentárias, exclusive as decorrentes de operações de crédito;

c) Atende ao disposto no Art. 212 da Constituição, aplicando nunca menos de 25% das receitas de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino e 15% nas ações da área de saúde.

d) Que está enquadrado nos limites da dívida consolidada, operações de crédito, inclusive por Antecipação de Receita e despesa total com pessoal, determinados pela LRF e Resolução 43/2001, do senado Federal.

e) Não está inadimplente com o Estado e a União inclusive no que tange às contribuições de que tratam os Arts. 195 e 239 da Constituição Federal, compreendendo tributos e contribuições federais, contribuições ao INSS, FGTS e PIS/PASEP;

f) Não se encontra em situação de mora relativa a recursos anteriores recebidos da administração pública federal e estadual, através de convênios, acordos, ajustes, subvenções sociais, contribuições auxílios e similares.

(nome do Município) – BA, xx de xxxxxxxx de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO IV 

(Modelo de declaração de recolhimento de tributos)

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO 

Declaro, sob pena do ART. 299 do código Penal e conforme o que estabelece o Art. 26 da Lei 9.473 de 22/07/199, para fins de obtenção de transferência de recursos do Estado que a Prefeitura Municipal de (nome do Município), não esta em situação de mora ou de inadimplência junto a Administração pública Estadual, relativo a outros recursos recebidos anteriormente através de convênios, acordos, ajustes subvenções sociais, contribuições auxílios e similares.
(nome do Município) – BA, xx de xxxxxxxx de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO V 

(A presente Declaração somente será necessária para os casos de áreas de Domínio Público)

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins e sob “as penas da Lei”, que a área de intervenção, destinada à construção da Quadra Poliesportiva é de domínio público do Município de (nome do Município), situado na (endereço completo de onde se localiza o terreno de domínio público), com a dimensão de (dimensão do terreno), conforme Decreto nº (colocar o número do Decreto publicado no Diário Oficial).
Nome do Município/Ba, ......... de ...................... de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO VI
(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO DE TERRAPLANAGEM
Declaro que a Prefeitura Municipal de (nome do Município) se responsabilizará pelos serviços de terraplanagem e possíveis contenções no terreno localizado na (endereço completo de onde se localiza o terreno), onde será construída a quadra poliesportiva. 
xxxxxxxxxx- Ba, xx de xxxxxxxxx de 2015
NOME PREFEITO(A)
Prefeito(a) do Município de XXXXXXXXX 
ANEXO VII
(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO

MECANIZADA
Declaro que a Prefeitura Municipal de (nome do Município) se responsabilizará pelos serviços de regularização mecanizada no terreno onde será construída a quadra poliesportiva, localizada (endereço completo de onde se localiza o terreno).
xxxxxxxxxx- Ba, xx de xxxxxxxxx de 2015
NOME PREFEITO(A)
Prefeito(a) do Município de XXXXXXXXX 
ANEXO VIII
(A presente Declaração somente será necessária para os casos onde a área do título é maior que a área de intervenção e possuem escritura)

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a área de intervenção, destinada à construção da Quadra Poliesportiva, está inserida na área do Título, de propriedade do Município de (Nome do Município), situado na (endereço onde se localiza o terreno de propriedade do Município) com a dimensão de (dimensão do terreno de propriedade do Município), conforme consta na escritura lavrada no Cartório (indicação do cartório e demais informações como número do livro, folha, etc).
Nome do Município/Ba, ......... de ...................... de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito
Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO IX
(A presente Declaração somente será necessária para os casos onde a área do título é maior que a área de intervenção e é considerada área de domínio público)

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a área de intervenção, destinada à construção da Quadra Poliesportiva, está inserida na área de Título, de domínio público do Município de (Nome do Município), situado na (endereço onde se localiza o terreno de propriedade do Município) com a dimensão de (dimensão do terreno de propriedade do Município), conforme consta na escritura lavrada no Cartório (indicação do cartório e demais informações como número do livro, folha, etc).
Nome do Município/Ba, ......... de ...................... de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO X
(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins que o Município de (Nome do Município), aprova o projeto da Sudesb para a construção da Quadra Poliesportiva a ser edificada no terreno de propriedade (ou de domínio público) desse Município localizado na (endereço do terreno destinado à construção da quadra).
Nome do Município/Ba, ......... de ...................... de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
ANEXO XI
(A presente Declaração somente será necessária para os casos em que o atestado da Coelba informar a existência de gastos para o fornecimento de energia elétrica, visando atender ao equipamento esportivo)

(PAPEL TIMBRADO DO MUNICÍPIO)

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins que a Prefeitura Municipal de (Nome do Município), será responsável por toda e qualquer intervenção necessária, visando garantir o fornecimento de energia elétrica para a iluminação da Quadra Poliesportiva a ser edificada no terreno de propriedade (ou de domínio) desse Município, localizado na (endereço do terreno destinado à construção da quadra).
Nome do Município/Ba, ......... de ...................... de 2015
(assinatura do Prefeito)

________________________________________

Nome do Prefeito

Prefeito Municipal de (nome do Município)
Coordenadas Geográficas da Área de Intervenção: 





Ponto�
Coordenadas�
�
P1�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
P2�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
P3�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
P4�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
Repetir o procedimento para todos os pontos onde houver deflexão. da poligonal.





Área de Título (105 x 55m): 


Norte: Rua João de Deus e casas populares.


Sul: Rua Paraíso e propriedade do Sr. Rosalvo de Jesus.


Leste Rua das Esmeraldas e Praça.


Oeste: Escola Municipal.








Área de Intervenção (25 x 35m):


Norte: Terreno de propriedade do Município.


Sul: Rua Paraíso e propriedade do Sr. Rosalvo de Jesus.


Leste Terreno de propriedade do Município.


Oeste: Terreno de propriedade do Município.





Coordenadas Geográficas da Área de Título: 





Ponto�
Coordenadas�
�
P1�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
P2�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
P3�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
P4�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
Repetir o procedimento para todos os pontos onde houver deflexão da poligonal.





Coordenadas Geográficas da Área de Intervenção: 





Ponto�
Coordenadas�
�
M1�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
M2�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
M3�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
M4�
X= XXº XX’ XX”�
�
�
Y= YYº YY’ YY”�
�
Repetir o procedimento para todos os pontos onde houver deflexão da poligonal.








